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PROJETO DE LEI Nº 62 / 2018 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESAFETAR E 

DOAR A ÁREA DE TERRENO QUE MENCIONA À 

ENTIDADE MITRA ARQUIDIOCESANA DE NITERÓI, 

PARA OS FINS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ÀS 

FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE CARÊNCIA E 

VULNERABILIDADE SOCIAL. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar a área de terreno do Patrimônio 

Público localizada à Rua Jorge Lóssio, n° 8, Bairro Vila Nova, designada como Lote n° 05, da 

Quadra 3, do Loteamento denominado “Balneário e Céu”, Bairro Vila Nova, 1° Distrito do 

Município de Cabo Frio, com as seguintes dimensões e confrontações: 14,00m de frente para 

a Rua Jorge Lóssio; 15,00m de fundos que divide com terreno do Patrimônio Público 

Municipal; 58,00m pela lateral direita que divide com os lotes n° 01, 02, 03 e 04; 52,00m pela 

lateral esquerda que divide com o lote n° 06 e com terreno do Patrimônio Público Municipal, 

formando uma área total de 657,00m², com inscrição no Registro Imobiliário sob a matrícula 

n° 35.895 e cadastro para fins do IPTU de número 006722-3. 

 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a doar a área de terreno descrita no art. 1° 

à Mitra Arquidiocesana de Niterói, entidade com estatutos registrados no Cartório do 5º 

Ofício de Niterói - RJ, sob o nº 54690, Livro A-842, inscrita no CNPJ sob o nº 

30.147.995/001-89, reconhecida como pessoa jurídica de Direito Privado.  

 

Art. 3° A doação da área de terreno do Patrimônio Público para a Mitra 

Arquidiocesana de Niterói, se dará unicamente para os fins de prestação de assistência social 

às famílias em situação de carência e vulnerabilidade social, do Bairro Vila Nova e 

adjacências, 1° Distrito do Município de Cabo Frio. 

   

Art. 4º A Donatária não poderá ceder o imóvel objeto desta Lei, no todo ou em parte, 

onerosa ou gratuitamente, a outros sem autorização prévia e por escrito do Município. 

 

Art. 5º Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, 

as atividades da Donatária.  

 

Art. 6º Durante a vigência desta Lei, qualquer encargo civil, administrativo e 

tributário que incidir sobre o imóvel cedido em doação ficará a cargo da Donatária.  

 

Art. 7º A falta de cumprimento de qualquer dispositivo desta Lei, a modificação da 

finalidade da doação ou a extinção da Donatária farão o imóvel, com todas as benfeitorias e 

instalações nele introduzidas, reverter automaticamente e de pleno direito à posse ao 

Município, as quais, como parte integrante daquele, não gerará direito a nenhuma indenização 

ou compensação. 
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Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer das hipóteses mencionadas nesta 

Lei, a revogação se dará automaticamente, independentemente de aviso, interpelação ou 

notificação da Donatária, revertendo à propriedade do imóvel doado ao domínio pleno da 

Municipalidade. 

 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio,     de               de  2018. 

 

 

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 


